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ANEXO I-A

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:

1.1. Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada para a execução dos serviços de manutenção de cobertas em geral, impermeabilizações e adequação de instalações de águas pluviais, no âmbito das edificações dos Campi I, II, III e IV da UFPB, conforme quantidades, especificações e estimativas contidas em Edital e todos os seus anexos.
2. JUSTIFICATIVA DO PROCEDIMENTO
1.2. O objetivo desta contratação é a racionalização deste tipo de serviço, através de itens planilhados por unidade de serviço conforme forem surgindo às demandas. Torna-se necessária devido ao grande volume de pedidos de intervenções corretivas formalizados à Coordenação de Manutenção, tornando inviável o atendimento direto ou através de contratações individualizadas, culminando numa crescente demanda não atendida. Além da conservação dos imóveis constantemente afetados por infiltrações decorrentes das precipitações, preservando o patrimônio público de danos ocasionados pelas infiltrações.

1.3. Dentre as características específicas da manutenção predial corretiva, destaca-se ainda, muitas vezes a necessidade de intervenção imediata, em razão de vazamentos, quebra de telhas, infiltrações dentre inúmeros outros problemas classificados em uma escala de prioridade e urgência, que urge por um modelo mais ágil de atendimento. A manutenção corretiva visa o mais rápido restabelecimento em setores prediais essenciais ao funcionamento operacional mínimo da edificação, de sua segurança e habitabilidade.

1.4. Esta contratação terá por critério de pagamento os serviços efetivamente prestados, quantificados por unidades de metros ou peças realmente executadas e não a contratação de profissionais, a custos mensais, à disposição para a prestação de serviços, independentemente de demanda.

1.5. A motivação para a contratação imediata em tela é a necessidade de diversas unidades do Campus I, II, III e IV da UFPB. Reduzirá significativamente os custos tanto na preparação das licitações como nos preços de contratação destes serviços. Como benefícios consideráveis, podemos ressaltar a celeridade e aumento no atendimento das demandas, com a realização dos serviços por empresas mais qualificadas.
3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

3.2 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

3.3 A contratação de empresa para prestação de manutenção em esquadrias de diversos materiais via pregão devemos considerar que:

O pregão foi instituído pela Medida Provisória 2026/2000 que o definiu, em seu artigo 2º, nos seguintes termos:

· ”Art. 2o – Pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns, promovida exclusivamente no âmbito da União, qualquer que seja o valor estimado da contratação, em que a disputa pelo fornecimento é feita por meio de propostas e lances em sessão pública.”

· A Lei Nº 10.520/2002 no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, substituindo a Medida Provisória aludida, condicionando a utilização da modalidade pregão somente aos bens e serviços comuns, definidos no artigo 1º da referida Lei: “Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.”;

· A Lei nº 10.520/2002 estabelece que o pregão pode ser utilizado para a contratação de bens e serviços comuns. Excluída está, portanto, a contratação de obra, por mais comum que seja;

· A Lei 8666/93, que subsidiariamente é aplicado para o pregão, estabelece clara distinção entre o conceito de obra e serviço nos incisos I e II do artigo 6º:

· I – Obra – toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por execução direta ou indireta;

· II – Serviço – toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais;

· Tanto a Lei 10.520/2002 quanto o Decreto 5450/2005 não fazem qualquer menção quanto à impossibilidade de contratação de serviços de engenharia pela modalidade pregão. Logo, o que cabe discutir não é se o pregão poderá ser utilizado para contratação de serviço de engenharia e sim se o serviço de engenharia pode ser caracterizado como comum, eis que a lei alude à aquisição de bens e serviços comuns.

· A Lei 10.520/2002 e o Decreto 5.450/2005 amparam a realização de pregão eletrônico para a contratação de serviços comuns de engenharia, ou seja, aqueles serviços cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. (TCU, Acórdão n. 286/2007. Plenário. Relator Min. Agusto Sherman Cavalcanti. DOU 16.02.2007.)

· O jurista Marçal Justen Filho apresenta o entendimento que “bem ou serviços comum é aquele que se encontra disponível a qualquer tempo num mercado próprio e cujas características padronizadas são aptas a satisfazer as necessidades da Administração Pública” (in Pregão – Comentários à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico, 5º Ed, São Paulo: Dialética, 2009. p. 37), isto é, há três características existentes: 1 – Disponibilidade do mercado próprio 2 – padronização 3 – desnecessidade de peculiaridade para satisfação da Administração.

3.4 De acordo com a planilha orçamentária e as especificações técnicas os serviços de engenharia constituem serviços de fácil caracterização, que não comportam variações de execução relevantes e que são prestados por uma gama muita grande de empresas, como são serviços de execução frequente e pouco diversificada, de empresa para empresa, não houve problema em conformá-los no edital segundo padrões objetivos e usuais no mercado, sendo essa proposta de licitação caracterizada como serviços comuns.

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:
Demolições e retiradas

As demolições serão indicadas no projeto, na planilha de quantitativos e nas especificações complementares.

As demolições ou retiradas serão executadas de forma a não causarem danos à terceiros ou às estruturas que não sejam o objetivo do serviço.

Os materiais a serem demolidos e removidos deverão ser previamente umedecidos, para reduzir a formação de poeira.

Antes de ser iniciada a demolição ou retirada de qualquer serviço, as linhas de abastecimento de energia elétrica, água e gás, e as canalizações de esgoto e de escoamento de água deverão ser retiradas, protegidas ou isoladas, respeitando-se as normas e determinações do órgão proponente da obra.

Cobertura
Da recuperação da coberta compreende a retirada de peças (tesouras, terças, caibros, ripas, etc.) que estejam comprometidos, isto é, estragados, empenados ou rachados.

Todo material resultante das demolições deverá ser avaliado pela FISCALIZAÇÃO com o fim de se julgar as condições de um possível reaproveitamento.

a) Execução do telhado:

O telhado será feito considerando que 25% das telhas existentes serão reaproveitadas. O restante será executado com fornecimento de telhas novas de fibrocimento ondulada, espessura 6mm ou 8mm, inclusive juntas de vedação e acessórios de fixação.

As telhas reaproveitadas serão instaladas em locais de pouco ou nenhum tráfego, a ser indicado pela FISCALIZAÇÃO.

A cumeeira será executada totalmente com material novo, a ser fornecido pela

CONTRATADA, inclusive acessórios de fixação.

Instalação de novo telhado com telhas de fibrocimento tipo ondulada espessura

6mm, de dimensões 2,44mx1,10m e/ou 3,05x1,10m ou ainda aquelas necessárias à melhor montagem do telhado, de forma a respeitar as normas técnicas do fabricante. Referência Eternit ou equivalente.

As cumeeiras serão do tipo universal em fibrocimento ondulada.

As telhas e cumeeiras deverão ser transportadas, armazenadas, instaladas e fixadas conforme recomendações do fabricante, inclusive com relação ao uso adequado dos acessórios de fixação.

Impermeabilização
Os serviços de impermeabilização terão primorosa execução por pessoal especializado que ofereça garantia por escrito dos trabalhos a realizar, deverão obedecer rigorosamente às normas da ABNT.

As superfícies a impermeabilizar deverão estar limpas, secas e isentas de partículas soltas ou desagregadas, nata de cimento, óleo, desmoldante, entre outros.

Os caimentos em direção aos ralos de captação serão no mínimo de 1%. Caso haja necessidade de regularização para correção de caimento, a mesma deverá ocorrer com argamassa de cimento e areia no traço 1:3 (isenta de hidrofugantes). Cantos e arestas deverão ser arredondados.

A impermeabilização das calhas e os rufos serão feitos com manta asfáltica espessura 3mm protegida com filme de alumínio gofrado espessura 0,8mm, incluindo a aplicação de emulsão asfáltica.

O piso da calha deverá receber uma camada de proteção mecânica em argamassa cimento areia, traço 1:3, espessura mínima 3cm e com caimento mínimo de 1% para os coletores d’água.

Regularização de base do piso das calhas de concreto
A regularização do piso será executado com argamassa de cimento e areia no traço1:3 (cimento e areia grossa), com espessura mínima de 3 cm. O mesmo deverá ter declividade adequada, mínima de 1% na direção dos ralos e tubos de quedas, para fácil escoamento das águas de limpeza e de precipitações.

Coberta com telhas de fibrocimento
A revisão/manutenção da coberta indicada no projeto será executada com telhas de fibrocimento, onduladas, calheta 49, etc, a depender do ambiente em manutenção, mantendo as características do local. Sendo elas fixadas no madeiramento da coberta, através de parafusos ou ganchos, com vedantes de borracha e massa, de acordo com as normas do fabricante. A declividade será de acordo com as especificações do fabricante.

O madeiramento utilizado na recuperação ou revisão será em madeira de lei, jatobá, maçaranduba ou pau d’arco, serrado e aparelhado.

Deverão ser feitos todos os arremates de algeroz, cumeeiras, espigões etc, e serão feitos em conformidade com especificações do fabricante.

Todo o madeiramento, antes de ser levado para a cobertura, será imunizado com aplicação, por imersão, de cupinicida na dosagem recomendada pelo fabricante.

Coberta com telhas cerâmicas
A madeira a ser empregada na obra para cobertura deverá apresentar-se perfeitamente desempenada, isenta de rachaduras, lascas ou outros defeitos e ser madeira de lei do tipo Maçaranduba, Pau d’Arco ou Jatobá.

Toda cobertura recuperada será executada com (03) ripas de apoio por telha.

O espaçamento entre caibros será de 0,40m no máximo.

Todo o madeiramento, antes de ser levado para a cobertura, será imunizado com aplicação, por imersão, de cupinicida na dosagem recomendada pelo fabricante.

As telhas deverão obedecer as seguintes especificações:

Fabricação de barro fino e bem cozido, leves, sonoras, bem desempenadas, permitindo perfeita superposição e encaixe, e serão do tipo canal prensada e de 1ª qualidade.

Deverão apresentar porosidade específica inferior a 18%. A resistência admitida é de uma carga não inferior a 80 kg agindo a igual distância dos apoios.

A colocação das telhas será executada das bordas inferiores para a cumeeira, transpassados entre si de no mínimo 0,10m.

As telhas dos beirais deverão ultrapassar 0,10m da última ripa e deverão ficar perfeitamente alinhadas
Materiais
Não poderão ser empregadas, na estrutura, peças de madeira serrada que apresentem defeitos sistemáticos, tais como:

- sofreram esmagamento ou outros danos que possam comprometer a resistência da estrutura;

- apresentarem alto teor de umidade (madeira verde);

- apresentarem defeitos como nós soltos, nós que abranjam grande parte da seção transversal da peça, rachas, fendas ou falhas exageradas, arqueamento, encurvamento ou encanoamento acentuado etc.;

- não se ajustarem perfeitamente nas ligações;

- desvios dimensionais (desbitolamento);

- apresentarem sinais de deterioração, por ataque de fungos, cupins ou outros insetos.

a) Parafusos
Eles podem ser de ferro fundido preto ou galvanizados. Podem ser com porca (parafusos franceses) ou de fenda, com cabeça chata ou cabeça redonda. Os parafusos de fenda para madeira têm a ponta cônica, sendo que, para metal, têm o mesmo diâmetro em toda a extensão. Existem parafusos e ganchos galvanizados apropriados para as telhas de fibrocimento, que são fabricados com 10 mm, 11 mm e 20 mm de comprimento, sendo estes últimos para as cumeeiras e espigões.

Coberta com telha de alumínio ou galvanizada
Para manutenção e troca de telhas de alumínio, bem como a sua fixação serão utilizadas hastes rosqueáveis com dobramento inferior, para envolvimento da peça que lhe dá apoio, arruelas de borracha, arruelas metálicas e porcas nas extremidades superiores, para proporcionar o aperto.

5. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
5.1 A demanda da UFPB em seus CAMPI tem como base as seguintes características:

5.1.1 Os serviços devem ser prestados em dia útil no período compreendido entre 07:00 e 18:00h e de forma excepcional no período noturno, em feriados e fins de semana, a depender de exigência particular quanto a natureza do serviço e a manutenção das atividades normais desenvolvidas no ambiente que sofrerá a intervenção.
5.1.2 A execução eventual de serviços fora do horário comercial deve ser previamente acordada com o prestador do serviço e não gerará direitos a pagamentos de encargos trabalhistas ou qualquer outro ônus que possa advir desse serviço.
5.1.3 A contratada se responsabiliza pela proteção de equipamentos e mobiliários presentes nos ambientes onde serão prestados os serviços, devendo tomar as medidas e cuidados necessários a evitar danos aos mesmos durante a execução dos serviços.
5.1.4 Os quantitativos dos serviços foram estimados de acordo com as solicitações emitidas para a Divisão de Manutenção verificado nos últimos 12 meses, conforme acompanhamento e registro mensal destas requisições junto a Direção de Manutenção, considerando as demandas oriundas dos serviços de manutenção predial. A necessidade de contratações frequentes, conforme as necessidades que efetivamente se concretizem, sendo evidente que pela natureza e destinação dos serviços não é possível definir com plena exatidão o quantitativo a ser demandado pela Administração.
6. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1 A execução dos serviços será iniciada após os trâmites contratuais, emissão empenho e consequentemente a emissão da Ordem de Execução/Serviço.
6.2 As medições serão realizadas por serviço efetivamente executado, tendo com parâmetro de medição o metro quadrado e as unidades de serviços prestados quando couber. Salientando que a contratação se refere a prestação de serviços com fornecimento de materiais, não sendo admitidas concessões de fabricantes e fornecedores referente ao material empregado, sendo que os custo inerentes a prestação dos serviços deverão constar nas composições.
6.3 Os critérios de aceitação dos serviços quanto a qualidade são dos descritos no item 4 deste TR.
7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

7.1 A visita técnica é facultativa. A empresa poderá fazer uma visita técnica para conhecimento da área de prestação do serviço. Esta visita deverá ser realizada de segunda à sexta-feira, durante o horário comercial, e deverá ser previamente agendada com a Divisão de Manutenção Civil da Prefeitura Universitária, através do telefone 83-3216-7314.

7.2 O prazo para a visita técnica iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública.

7.3 Para a visita técnica, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado e possuir conhecimento técnico no objeto da licitação.

7.4 A Prefeitura Universitária da UFPB recomenda que o licitante faça a visita técnica, pois a mesma representará a oportunidade para os licitantes interessados tomem conhecimento de tudo aquilo que possa, de alguma forma, influir sobre o custo, preparação da proposta e execução do objeto, além de conhecerem as características e especificações, condições especiais ou dificuldades que possam interferir na execução dos trabalhos, tais como: as condições locais, equipamentos necessários a execução, a metragem do local, os meios de acesso ao local, além de fazerem todos os questionamentos e solicitações técnicas que acharem necessários para elaboração de suas propostas comerciais.

7.5 O exame, a conferência e a constatação prévia de todos os detalhes e características técnicas do objeto passam a ser responsabilidade exclusiva da Licitante interessada, não se permitindo alegar o desconhecimento de tais fatores como forma de reivindicar qualquer tipo de reajuste no contrato. 
7.6 A responsabilidade pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de omissão na verificação dos locais de instalação e execução dos serviços é exclusivamente da Licitante Contratada, que deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, preenchendo – obrigatoriamente – a Declaração de Conhecimento dos Locais e Dificuldades do Serviço/Entrega de Bens, anexo ao Edital.
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1 A gestão do contrato é de responsabilidade da Prefeitura Universitária e a fiscalização dos serviços fica ao encargo da Divisão de Manutenção por meio dos engenheiros lotados na Seção de Construção Civil.
8.2 A comunicação entre os gestores e fiscais do contrato e a empresa contratada se dará por de ordens de serviço, correio eletrônico ou ofício conforme o caso.
8.3 A qualidade do serviço prestado será verificada “in loco” diretamente pelo fiscal e atestada com a emissão da correspondente medição.
8.4 Os serviços serão recebidos definitivamente e imediatamente após a conclusão dos serviços, considerando a especificidade do objeto deste instrumento, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado, com a consequente aceitação mediante o atesto do fiscal do Contrato na Ordem de Execução/Serviço.

8.5 A medição do serviço e consequente pagamento fica condicionado ao atendimento dos critérios mínimos de qualidade elencados nas respectivas normas técnicas.
8.6 As desconformidades identificadas devem ser corrigidas imediatamente, assim que identificadas pelo fiscal, sob total responsabilidade da contratada, sempre que a mesma lhe der causa.
8.7 Segundo a Lei 8.666/1993:

Art. 69. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

Art. 70. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

Art. 75. Salvo disposições em contrário constantes do edital, do convite ou de ato normativo, os ensaios, testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato correm por conta do contratado.

Art. 76. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o contrato.
8.8 Esta contratação terá por critério de pagamento os serviços efetivamente prestados, quantificados por unidades de metro quadrado ou peças realmente executadas e não a contratação de profissionais, a custos mensais, à disposição para a prestação de serviços, independentemente de demanda. Assim, a quantidade dos serviços previstos sob demanda constitui mera expectativa em favor da licitante vencedora, posto que depende de necessidade iminente, não estando a UFPB obrigada a realizá-la em sua totalidade e não cabendo à licitante vencedora pleitear qualquer tipo de reparação.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1.1 Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas ao objeto deste Termo;

9.1.2 Designar servidores (titular e substituto) do seu quadro de pessoal, para exercer a fiscalização dos serviços contratados e atestá-los;

9.1.3 Notificar expressamente a CONTRATADA, a respeito de quaisquer irregularidades constatadas na prestação dos serviços, tendo este prazo de 03 (três) dias úteis para saná-las em totalidade;

9.1.4 Permitir a entrada dos funcionários da empresa CONTRATADA, devidamente identificados, para realizar os serviços contratados, desde que previamente agendados com o servidor designado.

9.1.5 Entregar à CONTRATADA um Termo de "Ordem de Serviço" determinando detalhes técnicos para a execução do serviço e um Termo de "Recebimento Definitivo" atestando a boa qualidade na sua execução, com a respectiva autorização para o seu respectivo faturamento;
9.1.6 Providenciar a execução dos serviços no prazo máximo de 10 (dias) corridos a contar da data de recebimento da Ordem Serviço.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

10.2 Entregar a CONTRATANTE um Termo de Compromisso, no qual estabeleça sua aceitação aos termos de execução dos serviços a serem executados, no que se referem a custo, prazos e qualidade;

10.3 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.4 Fornecer a CONTRATANTE um número de telefone fixo e endereço eletrônico (e–mail), devendo acompanhar por meio deles todos os eventuais chamados para as manutenções e as demais trocas de informações que sejam necessárias ao bom andamento dos serviços;

10.5 Emitir, para todos os atendimentos de manutenção, um relatório detalhado, em impresso próprio, no qual constarão as ocorrências verificadas, devendo ser o mesmo assinado pelos representantes das partes, ficando o original aos cuidados do servidor designado pela CONTRATANTE para a fiscalização do contrato;

10.6 Apresentar preposto com a competência necessária para responder pela empresa em seu relacionamento com a fiscalização, bem como por qualquer assunto referente ao contrato;

10.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10.8 Executar os serviços de forma completa e independente, fornecendo todos os instrumentos, ferramentas e mão–de–obra necessários à execução do objeto contratado, sem nenhum ônus adicional para a CONTRATANTE;

10.9 Responsabilizar–se pelo bom comportamento de seus empregados e relembrá-los a sempre prezar pela qualidade na execução dos serviços.

10.10 Zelar para que seus empregados, envolvidos na prestação dos serviços contratados se apresentem convenientemente trajados e devidamente identificados, fornecendo uniformes e os equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC), onde couber, em acordo à legislação de segurança inerente aos serviços;

10.11 Responsabilizar–se pela estrita observância das normas de segurança interna e aquelas determinadas pelo Ministério do Trabalho.

10.12 Assumir a responsabilidade pelos encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista, bem como pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação da licitação.

10.13 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

10.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
10.15 Assumir a responsabilidade com todas as despesas para cobertura dos serviços comuns de manutenção predial (frete, alimentação, hospedagem, etc.).

10.16 Tomar os devidos cuidados para proteger equipamentos e mobiliário que por ventura não possam ser retirados do ambiente onde será executado o serviço, afim de não causar danos aos mesmos.

10.17 Emitir a Nota fiscal, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ com que foi cadastrado no sistema eletrônico, constante ainda da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz; 
10.18 Lançar na nota fiscal as especificações do serviço, de modo idêntico àquelas constantes do objeto do Edital de Pregão; 
10.19 Descartar corretamente os resíduos de acordo com as normas da ABNT, Vigilância Sanitária e demais órgãos de controle ambientais.

11. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
11.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser elaborado relatório circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

11.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

11.3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

11.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

11.4.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato (item 4 do ANEXO VIII-A da IN nº 05/2017).

11.5 O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo gestor do contrato.

11.6 O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.

11.7 O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

11.8 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
12.2 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
12.3 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.4 Falhar ou fraudar na execução do contrato;
12.5 Comportar-se de modo inidôneo; e
12.6 Cometer fraude fiscal.
12.7 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
12.7.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
12.7.2 Multa de: 
12.7.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
12.7.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

12.7.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

12.7.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e

12.7.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

12.7.2.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

12.7.3 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

12.7.4 As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a União poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.7.5 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor do contrato

	2
	0,4% ao dia sobre o valor do contrato

	3
	0,8% ao dia sobre o valor do contrato

	4
	1,6% ao dia sobre o valor do contrato

	5
	3,2% ao dia sobre o valor do contrato


Tabela 2

	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	04

	3
	Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	4
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	Para os itens a seguir, deixar de:

	5
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
	02

	6
	Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
	01

	7
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;
	03

	8
	Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato;
	01

	9
	Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA
	01


12.7.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

12.7.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.

12.7.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

13.1 Em anexo, encontram-se as estimadas de custos, bem como as cotações, composições de BDI e encargos sociais, relativos aos serviços de manutenção de telhados com fornecimento de materiais, no âmbito do Campus I, II, III e IV da UFPB nos seus diversos Centros de Ensino.
13.2 Os valores dos serviços, bem como suas composições, tiveram como base a planilha de composições de serviços do SINAPI, os serviços de fornecimento e instalação de divisórias e suas variantes, assim como o de fornecimento e instalação de películas foi realizada por meio de cotações de preços a empresas locais para fornecimento do material e execução dos serviços. Essas cotações encontram-se anexa a esse termo de referência.

14. PRAZO DE GARANTIA 
14.1 O prazo de garantia do objeto, contra defeitos de fabricação considerado de no mínimo 1 (um) ano. Entende-se por defeito de fabricação qualquer problema (exceto os decorrentes de mau uso) que impeça a adequada condição de utilização do produto fornecido durante o período mencionado.
14.2 O prazo de garantia será computado a partir da data de atesto da nota fiscal. O(s) licitante(s) vencedor(es) receberá(ão) do Gestor do Contrato cópia atestada da nota fiscal, por e-mail ou fax, para manter o controle do referido prazo.
15. DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 A CONTRATADA deverá proceder à cuidadosa limpeza no local da intervenção, devolvendo-o às suas condições originais.
15.2 Será procedida cuidadosa verificação, por parte da FISCALIZAÇÃO, das perfeitas condições de funcionamento e segurança de todos os serviços executados.
15.3 Possíveis dúvidas serão sanadas pela Coordenação de Manutenção da Prefeitura Universitária, em conjunto com a Fiscalização.

João Pessoa, 17 de Outubro de 2018.

Responsável pela elaboração do Termo de Referência:

ANDERSON KARLO F. VIEIRA

Engenheiro Civil – UFPB

CREA 160193440-8

Mat. SIAPE nº 2062485

De acordo.

Declaro aprovado o presente TERMO DE REFERÊNCIA, bem como os demais anexos desta licitação, conforme a legislação em vigor.

JOÃO MARCELO ALVES MACEDO

Prefeito Universitário

Mat. SIAPE nº. 2569256
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